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Resumo: Este arƟ go, de cunho ensaísƟ co, desenvolve uma refl exão teórico-críƟ ca sobre as relações entre tecnologia, 
educação e produção do conhecimento no contexto do capitalismo digital contemporâneo, a parƟ r de perspecƟ vas 
decoloniais e epistemologias críƟ cas. Ancorado no pensamento do grupo Modernidade/Colonialidade, em pedagogias 
contra-hegemônicas e em abordagens críƟ cas da tecnologia, o texto problemaƟ za a suposta neutralidade das 
tecnologias digitais, das plataformas educacionais e dos sistemas de inteligência arƟ fi cial, compreendendo-os como 
disposiƟ vos sociotécnicos atravessados pela colonialidade do poder, do saber e do ser. Argumenta-se que os discursos 
de inovação, inclusão digital e progresso tecnológico tendem a atualizar e aprofundar desigualdades epistêmicas, 
culturais, raciais e ambientais, confi gurando formas contemporâneas de colonialismo digital. Em contraposição, o 
arƟ go propõe o entrelaçamento de três pedagogias decoloniais a pedagogia decolonial, a pedagogia das encruzilhadas 
e a pedagogia hacker como caminhos possíveis para a construção de uma democracia cogniƟ vo-digital. Conclui-se 
que a incorporação críƟ ca da tecnologia na educação exige deslocamentos epistemológicos profundos, capazes de 
arƟ cular jusƟ ça cogniƟ va, social, ambiental e digital, em favor de projetos educaƟ vos compromeƟ dos com a pluralidade 
epistêmica e a transformação social.

Palavras-chave: Colonialidade. Democracia CogniƟ va. Educação. Pedagogias decoloniais. Tecnologia digital. 

Abstract: This ar  cle, of an essayis  c nature, develops a cri  cal-theore  cal refl ec  on on the rela  onships between 
technology, educa  on, and knowledge produc  on in the context of contemporary digital capitalism, drawing on 
decolonial perspec  ves and cri  cal epistemologies. Grounded in the Modernity/Coloniality framework, counter-
hegemonic pedagogies, and cri  cal approaches to technology, the text problema  zes the presumed neutrality of 
digital technologies, educa  onal pla  orms, and ar  fi cial intelligence systems, understanding them as sociotechnical 
devices traversed by the coloniality of power, knowledge, and being. It argues that dominant discourses of innova  on, 
digital inclusion, and technological progress tend to update and intensify epistemic, cultural, racial, and environmental 
inequali  es, confi guring contemporary forms of digital colonialism. In response, the ar  cle proposes the interweaving 
of three decolonial pedagogies decolonial pedagogy, pedagogy of the crossroads, and hacker pedagogy as possible 
pathways toward the construc  on of a cogni  ve-digital democracy. It concludes that the cri  cal incorpora  on of 
technology in educa  on requires profound epistemological shi  s capable of ar  cula  ng cogni  ve, social, environmental, 
and digital jus  ce in support of educa  onal projects commi  ed to epistemic plurality and social transforma  on.

Keywords: coloniality; digital technology; educa  on; decolonial pedagogies; cogni  ve democracy. 

Resumen: Este ar  culo, de carácter ensayís  co, desarrolla una refl exión teórico-crí  ca sobre las relaciones entre 
tecnología, educación y producción del conocimiento en el contexto del capitalismo digital contemporáneo, a par  r de 
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1 INTRODUÇÃO

perspec  vas decoloniales y epistemologías crí  cas. Anclado en el pensamiento del grupo Modernidad/Colonialidad, en 
pedagogías contrahegemónicas y en enfoques crí  cos de la tecnología, el texto problema  za la supuesta neutralidad 
de las tecnologías digitales, de las plataformas educa  vas y de los sistemas de inteligencia ar  fi cial, entendiéndolos 
como disposi  vos sociotécnicos atravesados por la colonialidad del poder, del saber y del ser. Se argumenta que los 
discursos de innovación, inclusión digital y progreso tecnológico  enden a actualizar y profundizar desigualdades 
epistémicas, culturales, raciales y ambientales, confi gurando formas contemporáneas de colonialismo digital. En 
contraposición, el ar  culo propone la ar  culación de tres pedagogías decoloniales —la pedagogía decolonial, la 
pedagogía de las encrucijadas y la pedagogía hacker— como posibles caminos para la construcción de una democracia 
cogni  vo-digital. Se concluye que la incorporación crí  ca de la tecnología en la educación exige desplazamientos 
epistemológicos profundos, capaces de ar  cular jus  cia cogni  va, social, ambiental y digital, en favor de proyectos 
educa  vos comprome  dos con la pluralidad epistémica y la transformación social.

Palabras clave: Colonialidad. Democracia cogni  va. Educación. Pedagogías decoloniales. Tecnología digital.

O presente estudo desenvolve uma 
análise teórico-críƟ ca orientada por perspec-
Ɵ vas decoloniais, com o objeƟ vo de exami-
nar as contribuições dessas matrizes episte-
mológicas para o fortalecimento da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA), parƟ cularmente 
quando arƟ culada ao letramento digital 
como dimensão estruturante da formação ci-
dadã. Parte-se do pressuposto de que a EJA, 
historicamente atravessada por processos de 
marginalização social, epistemológica e insƟ -
tucional, consƟ tui um campo estratégico para 
o enfrentamento da colonialidade do saber, 
especialmente no contexto de intensifi cação 
do capitalismo digital.

Nesse horizonte, o letramento digital é 
compreendido não apenas como aquisição 
instrumental de competências técnicas, mas 
como práƟ ca políƟ ca, cultural e cogniƟ va in-
dispensável à parƟ cipação democráƟ ca, ao 
aƟ vismo social, à resistência às formas con-
temporâneas de dominação e ao acesso críƟ co 
à produção cienơ fi ca e cultural do Sul Global, 
favorecendo, assim, a construção de diálogos 
interculturais em chave transmoderna (Joa-
quim, 2023).

Do mesmo modo que o colonialismo his-
tórico e a colonialidade insƟ tuíram um projeto 
civilizatório ancorado na expansão do capita-
lismo racializado, no racismo estrutural e na 
cisheteronormaƟ vidade, a atual consolidação 
da cultura digital, sob a hegemonia das mes-

mas elites globais, tem promovido uma recon-
fi guração desse projeto. Tal processo ocorre 
sob o discurso de uma suposta revolução tec-
nológica na educação, conduzida majoritaria-
mente por grandes corporações transnacionais 
de perfi l extraƟ vista. NarraƟ vas centradas em 
noções como inovação, disrupção e inclusão 
digital vêm sendo mobilizadas, de forma re-
corrente, para obscurecer o subfi nanciamento 
crônico da educação pública, bem como para 
legiƟ mar políƟ cas de privaƟ zação, plataformi-
zação e intensifi cação do controle pedagógico, 
frequentemente em detrimento da autonomia 
docente e das especifi cidades dos contextos 
educaƟ vos populares.

Nesse senƟ do, o discurso tecnológico apli-
cado à educação tem operado como mecanis-
mo de legiƟ mação das estruturas de opressão 
que sustentam a colonialidade do poder, do ser 
e do saber, conforme amplamente discuƟ do 
pela tradição decolonial (Quijano, 2005; Gros-
foguel, 2016). A incorporação compulsória de 
plataformas digitais de aprendizagem em polí-
Ɵ cas educacionais estaduais, como observado 
recentemente nos estados do Paraná e de São 
Paulo, ilustra de modo emblemáƟ co essa dinâ-
mica. Sob o argumento da melhoria de resulta-
dos e da modernização da gestão educacional, 
tais políƟ cas impõem o uso de tecnologias di-
gitais sem diálogo efeƟ vo com a comunidade 
escolar, desencadeando resistências por parte 
de professores, sindicatos e pesquisadores. 
Em maio de 2024, por exemplo, docentes da 
rede estadual paulista protagonizaram a cha-
mada “greve dos aplicaƟ vos”, recusando-se a 
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uƟ lizar plataformas digitais impostas pelo go-
verno, em protesto contra a precarização do 
trabalho docente e a intensifi cação do contro-
le algorítmico sobre os processos pedagógicos 
(Basilio, 2024).

A categoria de colonialidade, bem como 
suas derivações analíƟ cas, ocupa lugar central na 
produção intelectual do Grupo Modernidade/
Colonialidade. Ainda que o colonialismo tenha 
sido formalmente superado enquanto regime 
políƟ co-administraƟ vo, a colonialidade persiste 
como matriz estruturante das formas contempo-
râneas de dominação, manifestando-se nos cur-
rículos, nos materiais didáƟ cos, nos critérios de 
validação acadêmica, nas políƟ cas educacionais, 
no senso comum e nas autoimagens dos sujei-
tos e coleƟ vidades subalternizadas (Maldonado-
-Torres, 2007). Trata-se de um regime epistêmi-
co que naturaliza uma única visão de mundo e 
legiƟ ma múlƟ plas formas de violência simbólica 
e material, incluindo o racismo, a xenofobia, o 
cisheteropatriarcado e a LGBTfobia. Seus impac-
tos sobre a educação são profundos, afetando 
desde a formulação de políƟ cas públicas até as 
práƟ cas pedagógicas coƟ dianas e as experiências 
de silenciamento vivenciadas por sujeitos histori-
camente colonizados.

Nas úlƟ mas décadas, contudo, observa-se 
uma reconfi guração do projeto moderno-co-
lonial sob os efeitos da expansão das tecno-
logias digitais e da consolidação da cultura al-
gorítmica. FausƟ no e Lippold (2023) analisam 
criƟ camente o funcionamento do colonialismo 
digital, demonstrando como este aprofunda e 
atualiza as dinâmicas de exploração, desigual-
dade e dominação em escala global. O colo-
nialismo digital opera por meio do controle 
infraestrutural, da captura massiva de dados, 
da racialização algorítmica e da intensifi cação 
da divisão internacional do trabalho, refor-
çando a hegemonia de grandes corporações 
transnacionais sediadas no Norte Global. Nes-
se contexto, o Sul Global permanece majori-
tariamente como fornecedor de dados, força 
de trabalho precarizada e mercados consumi-
dores, reproduzindo assim anƟ gas assimetrias 
coloniais em novas bases tecnológicas.

O argumento central sustentado neste es-
tudo é o de que o colonialismo digital não ape-

nas reforça, mas reconfi gura a colonialidade, 
ao produzir um discurso tecnológico suposta-
mente universal, assentado em noções como 
inclusão digital, inovação permanente e grafo-
centrismo digital. Tal discurso incide de forma 
parƟ cularmente perversa sobre o campo edu-
cacional, impregnando as políƟ cas públicas 
de um vocabulário tecnocráƟ co que se apre-
senta como neutro, inclusivo e democráƟ co, 
mas que, na práƟ ca, intensifi ca processos de 
exclusão, vigilância e padronização. A educa-
ção, nesse cenário, torna-se um dos principais 
territórios de expansão da colonialidade asso-
ciada ao capitalismo de plataforma, confi gu-
rando uma atualização das históricas práƟ cas 
de dominação do saber e de subalternização 
dos conhecimentos produzidos fora do eixo 
euro-norte-americano.

Diante desse quadro, torna-se imperaƟ vo 
repensar a educação a parƟ r de pedagogias 
contra-hegemônicas, sustentadas por episte-
mologias outras, capazes de enfrentar simul-
taneamente a colonialidade do saber e o co-
lonialismo digital. Nessa direção, propõe-se o 
entrelaçamento de diferentes matrizes peda-
gógicas críƟ cas, com destaque para a pedago-
gia decolonial (Walsh, 2019), a pedagogia das 
encruzilhadas (Rufi no, 2018) e a pedagogia 
hacker (Menezes, 2018).  Argumenta-se 
que a arƟ culação dessas propostas — todas 
orientadas por princípios de insurgência epis-
têmica, jusƟ ça cogniƟ va e autonomia coleƟ va 
— pode abrir fi ssuras no modelo educacional 
hegemônico, viabilizando práƟ cas formaƟ vas 
compromeƟ das com a pluralidade epistemo-
lógica, o diálogo intercultural transmoderno e 
a construção de uma democracia cogniƟ vo-di-
gital. Trata-se, portanto, de reivindicar a edu-
cação como espaço estratégico de resistência, 
criação e reexistência frente ao império con-
temporâneo da colonialidade.

2 COLONIALIDADE DO SABER E COLONIAL-
ISMO DIGITAL: GEOPOLÍTICAS DO CONHECI-
MENTO NO CAPITALISMO DE PLATAFORMA

 
A concepção de colonialidade e de de-

mocracia cogniƟ vo-digital mobilizada neste 
estudo emerge da arƟ culação entre dois eixos 
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teóricos fundamentais das abordagens críƟ cas 
contemporâneas: de um lado, o constructo da 
colonialidade — em especial sua expressão 
como colonialidade do saber — desenvolvido 
no âmbito do pensamento decolonial laƟ no-
americano; de outro, a noção de colonialismo 
digital, formulada recentemente para dar con-
ta das reconfi gurações das relações de domi-
nação no contexto do capitalismo de plata-
forma. A intersecção entre esses referenciais 
permite compreender como a colonialidade 
do saber, fundada na fi cção da universalidade 
do pensamento euro-nortecêntrico, encontra, 
na atualidade, novos meios de atualização e 
aprofundamento por intermédio das tecnolo-
gias digitais, das infraestruturas algorítmicas e 
dos regimes de dados que estruturam o mun-
do contemporâneo.

A colonialidade do saber consƟ tui-se como 
um dos pilares centrais do projeto moderno-
colonial, operando por meio da hierarquização 
epistêmica que atribui legiƟ midade exclusiva 
às formas de conhecimento produzidas nos 
centros hegemônicos do Norte Global. Tal 
dinâmica manifesta-se de maneira parƟ cular-
mente evidente na organização das univer-
sidades ocidentalizadas, que historicamente 
se consolidaram como insƟ tuições voltadas 
à reprodução dos cânones europeus moder-
nos. Na América LaƟ na, com raras exceções, 
as universidades públicas e privadas foram 
concebidas como extensões simbólicas e in-
sƟ tucionais do modelo universitário europeu, 
caracterizando-se por forte eliƟ zação social, 
racialização estrutural e compromisso quase 
exclusivo com a validação do conhecimento 
eurocêntrico (Carvalho; Flórez, 2014).

Ao assumirem o papel de instâncias privi-
legiadas de formação docente, produção 
cienơ fi ca e assessoramento das políƟ cas edu-
cacionais, essas insƟ tuições operam como ve-
tores centrais de difusão da colonialidade do 
saber, permiƟ ndo que sua lógica se capilarize 
por todo o tecido social, especialmente por 
meio do sistema escolar. Trata-se de uma geo-
políƟ ca do conhecimento que reafi rma a cen-
tralidade do pensamento moderno-ocidental 
enquanto parâmetro universal de verdade, ao 
mesmo tempo em que invisibiliza, subalterniza 

ou deslegiƟ ma outras matrizes epistemológi-
cas, saberes situados e racionalidades não he-
gemônicas (Oliveira, 2018).

Esse processo engendra uma assimetria 
estrutural entre regimes de saber, insƟ tuindo 
relações duráveis de privilégio epistêmico e in-
feriorização cogniƟ va. O conhecimento produ-
zido a parƟ r do Norte Global assume a posição 
de autoridade normaƟ va, enquanto epistemo-
logias outras são relegadas ao estatuto de sa-
beres locais, tradicionais ou não cienơ fi cos. Tal 
monopólio da verdade não apenas sustenta a 
injusƟ ça cogniƟ va, mas também legiƟ ma proje-
tos imperiais, coloniais e cisheteropatriarcais, 
que se reproduzem por meio das insƟ tuições 
educacionais, cienơ fi cas e tecnológicas. Gros-
foguel (2016) denuncia de forma contundente 
o fato de que um número extremamente re-
duzido de pensadores oriundos de poucos 
países ocidentais tenha defi nido, ao longo dos 
úlƟ mos séculos, os cânones do pensamento 
social e fi losófi co, naturalizando sua universal-
ização e silenciando sistemaƟ camente outras 
vozes.

A consolidação desse privilégio epistêmi-
co foi historicamente viabilizada por meio de 
processos violentos que Grosfoguel (2016) 
conceitua como genocídios-epistemicídios, 
ocorridos a parƟ r do longo século XVI. Esses 
processos incluem a expulsão e aniquilação de 
muçulmanos e judeus na Península Ibérica, o 
extermínio dos povos originários das Améri-
cas, a escravização de populações africanas e a 
perseguição sistemáƟ ca de mulheres europe-
ias acusadas de bruxaria. Tais eventos, indisso-
ciáveis da expansão do capitalismo nascente, 
insƟ tuíram as bases raciais, sexistas e cisheter-
opatriarcais que estruturam o mundo moder-
no e que, na contemporaneidade, encontram 
novas formas de atualização por meio do colo-
nialismo digital.

Com a transição da hegemonia ibérica para 
o eixo germano-franco-britânico e, posterior-
mente, para o domínio estadunidense, os câ-
nones acadêmicos foram reconfi gurados, mas 
não desestabilizados em sua lógica colonial. As 
universidades permaneceram rigidamente an-
coradas em referenciais euro-nortecêntricos, 
reproduzindo estruturas de exclusão epistêmi-
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ca que afetam não apenas o ensino superior, 
mas todo o sistema educacional. A coloniali-
dade do saber, sustentada pelo racismo e pelo 
sexismo epistêmicos, incide diretamente sobre 
os currículos escolares, as práƟ cas pedagógicas 
e os critérios de legiƟ mação do conhecimento, 
estabelecendo fronteiras rígidas entre saberes 
considerados escolares e aqueles desqualifi ca-
dos como não cienơ fi cos ou irrelevantes para 
os projetos educacionais hegemônicos.

O giro decolonial proposto pelo Grupo 
Modernidade/Colonialidade emerge, nesse 
contexto, como uma infl exão críƟ ca frente ao 
projeto epistêmico dominante. A decoloniali-
dade refere-se às possibilidades de produção 
de um pensamento críƟ co insurgente, elab-
orado a parƟ r das experiências históricas dos 
sujeitos e coleƟ vidades subalternizadas pela 
modernidade capitalista. Trata-se de um pro-
jeto teórico-políƟ co transdisciplinar que busca 
desestabilizar as bases epistemológicas do 
conhecimento hegemônico, ao mesmo tempo 
em que se afi rma como força políƟ ca de en-
frentamento às tendências dominantes de 
produção e validação do saber histórico e so-
cial (Oliveira, 2018).

Entretanto, a decolonialidade não se re-
stringe a um giro epistemológico abstrato. Ela 
pressupõe, igualmente, práƟ cas concretas — 
praxiologias decoloniais — orientadas à con-
testação e ao desmantelamento das estruturas 
de poder, das hierarquias sociais e dos regimes 
de verdade insƟ tuídos pelo colonialismo e 
pela modernidade ocidental. Essas práƟ cas as-
sumem múlƟ plas formas, mas comparƟ lham 
um horizonte comum: o enfrentamento ar-
Ɵ culado da colonialidade, do capitalismo e do 
cisheteropatriarcado, compreendidos como 
dimensões indissociáveis de um mesmo siste-
ma de dominação.

Nas úlƟ mas décadas, contudo, observa-
se um recrudescimento dessas estruturas sob 
o impacto da expansão acelerada da cultura 
digital e da consolidação do capitalismo in-
formacional. Nesse cenário, torna-se inviável 
a formulação de uma agenda decolonial que 
desconsidere o enfrentamento do colonial-
ismo digital. Tal conceito permite arƟ cular as 
contradições inerentes ao uso das linguagens 

hipermidiáƟ cas às dinâmicas geopolíƟ cas do 
poder global, evidenciando como as tecnolo-
gias digitais não apenas refl etem, mas produ-
zem e intensifi cam opressões de caráter racial, 
econômico, cultural e cogniƟ vo.

FausƟ no (2021) contribui de modo decisivo 
para essa análise ao desenvolver o conceito de 
racialização digital, que permite compreender 
as novas formas de controle, exploração e hi-
erarquização engendradas pelas tecnologias 
contemporâneas. Fundamentado em aportes 
marxianos e fanonianos, o autor demonstra 
que o desenvolvimento histórico do capital-
ismo sempre esteve profundamente imbrica-
do ao racismo, e que as transformações tec-
nológicas atuais não rompem com essa lógica, 
mas a sofi sƟ cam. Assim, o colonialismo digital 
confi gura-se como uma etapa avançada da co-
lonialidade, na qual algoritmos, plataformas e 
infraestruturas digitais passam a desempen-
har papel central na reprodução das desigual-
dades globais, exigindo, portanto, respostas 
críƟ cas igualmente complexas e arƟ culadas no 
campo da educação.

As transformações recentes associadas às 
tecnologias digitais têm desempenhado papel 
decisivo na intensifi cação da divisão interna-
cional do trabalho, aprofundando processos 
históricos de desumanização dos sujeitos colo-
niais no interior do capitalismo global. Embora 
essa dinâmica tenha suas raízes na consƟ tuição 
do sistema-mundo moderno a parƟ r do século 
XVI, observa-se, na contemporaneidade, uma 
reconfi guração radical de seus mecanismos, 
agora mediada pelas Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDIC). Tais tecno-
logias operam como infraestruturas estratégi-
cas de reorganização produƟ va, reforçando as-
simetrias estruturais na produção, circulação 
e controle do conhecimento, da informação e 
da inovação tecnológica entre o Norte e o Sul 
Global.

No atual estágio do capitalismo informa-
cional, a disputa pelo domínio dos fl uxos de da-
dos e informações aƟ ngiu níveis inéditos. Por 
um lado, as TDIC possibilitaram a compressão 
espaço-temporal dos processos produƟ vos 
e da circulação de capitais, potencializando 
a velocidade das transações econômicas e a 



São Cristóvão (SE), v.26, n.2, p. 47-62, mai/ago.2026

EDITORIALContribu  ons of the Brazilian Na  onal Curriculum Base, the Common European Framework 
of Reference for Languages, and the 5 Love Languages of Children to Teacher Educa  on 39

EDITORIALColonialidade do saber e colonialismo digital: pedagogias decoloniais para a democracia 
cogni  vo-digital na educação contemporânea 39

São Cristóvão (SE), v.26, n. 2, p. 34-46, mai./ago.2026

mobilidade global das mercadorias. Por outro, 
viabilizaram formas sofi sƟ cadas de maximiza-
ção dos lucros por meio da captura, do pro-
cessamento e da mercanƟ lização massiva de 
dados privados e coleƟ vos, produzidos coƟ di-
anamente a parƟ r das interações sociais digi-
talizadas. Trata-se de uma nova modalidade 
de colonização que, ao reifi car subjeƟ vidades 
e experiências, reinscreve anƟ gas clivagens de 
raça, classe e gênero que historicamente es-
truturaram o desenvolvimento do capitalismo 
(FausƟ no, 2021).

O colonialismo digital pode ser compreen-
dido a parƟ r de uma dupla dimensão analíƟ -
ca: uma dimensão simbólico-metafórica e 
outra material-concreta. No primeiro senƟ do, 
refere-se à colonização progressiva das esferas 
da vida social pelas tecnologias digitais, que 
passam a mediar relações humanas sob a lógi-
ca da mercadoria, da visibilidade e da perfor-
maƟ vidade algorítmica. A economia dos likes, 
a centralidade das redes sociais digitais e a 
moneƟ zação da atenção intensifi cam proces-
sos de feƟ chização e alienação, afetando pro-
fundamente a consƟ tuição das subjeƟ vidades 
contemporâneas. Nesse cenário, as relações 
sociais são crescentemente reduzidas a mé-
tricas de engajamento, visibilidade e valor de 
troca simbólico.

No segundo senƟ do, o colonialismo digi-
tal expressa-se de maneira material enquanto 
confi guração objeƟ va da atual composição 
orgânica do capital. Ele se manifesta por meio 
da dominação econômica, políƟ ca, social e ra-
cial de territórios, grupos e países específi cos, 
operada a parƟ r do controle das infraestrutu-
ras digitais, dos sistemas de informação e das 
cadeias globais de valor tecnológico (FausƟ no; 
Lippold, 2023). Essa materialidade revela que 
o colonialismo digital não consƟ tui mera me-
táfora analíƟ ca, mas um regime concreto de 
poder, profundamente enraizado nas estrutu-
ras globais de acumulação capitalista.

Dois elementos centrais estruturam o co-
lonialismo digital: a nova parƟ lha territorial do 
trabalho e o colonialismo de dados. As grandes 
corporações transnacionais de tecnologia — 
frequentemente designadas como Big Techs 
— representam a expressão mais acabada 

dessa nova divisão internacional do trabalho, 
na medida em que monopolizam a indústria 
da informação, os fl uxos de dados e as in-
fraestruturas digitais. A exemplo das anƟ gas 
metrópoles coloniais, essas corporações rel-
egam o Sul Global à condição de território ex-
traƟ vista, responsável por fornecer matérias-
primas minerais, força de trabalho precarizada 
e, sobretudo, dados em larga escala para sus-
tentar a indústria do hardware, os mercados 
digitais e os sistemas algorítmicos.

Empresas como Google, Apple, Meta, Am-
azon e MicrosoŌ  exercem controle hegemôni-
co sobre a produção de aplicaƟ vos, platafor-
mas, serviços e infraestruturas tecnológicas, 
ao mesmo tempo em que intensifi cam de ma-
neira inédita a apropriação do tempo de trab-
alho e da vida social para fi ns de acumulação 
de capital (FausƟ no; Lippold, 2023). Essa apro-
priação extrapola os limites tradicionais da jor-
nada laboral, estendendo-se ao tempo livre, 
ao lazer, à criaƟ vidade e às interações coƟ di-
anas, dissolvendo as fronteiras entre trabalho 
produƟ vo e vida privada.

O colonialismo digital é inseparável dos 
processos de racialização digital, que reforçam 
e atualizam as hierarquias raciais no interior 
da cultura digital. À medida que se amplia o 
uso das tecnologias digitais, intensifi ca-se o 
abismo entre a zona do ser e a zona do não-
ser, conforme formulado por Fanon (2008). 
Essa racialização manifesta-se na distribuição 
desigual de presơ gio e visibilidade nas redes, 
na sub-representação de sujeitos racializados 
em posições técnicas e decisórias no setor 
tecnológico, bem como na reprodução de es-
téƟ cas, narraƟ vas e algoritmos que reforçam 
esƟ gmas racistas e excludentes. Assim, torna-
se epistemologicamente inconsistente analisar 
o colonialismo digital sem enfrentar, de forma 
arƟ culada, o racismo estrutural que o sustenta.

No contexto em que as distâncias e os tem-
pos são reorganizados pela circulação quase 
instantânea de dados em escala planetária, o 
racismo e a xenofobia assumem centralidade 
ainda maior como disposiƟ vos biopolíƟ cos de 
diferenciação. Eles operam como critérios de 
classifi cação entre aqueles que são reconhe-
cidos como cidadãos e aqueles que permane-
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cem à margem, entre os que têm acesso e con-
trole sobre os meios informacionais e aqueles 
cuja existência é permanentemente vigiada, 
explorada e precarizada (FausƟ no, 2021).

O colonialismo de dados consƟ tui uma di-
mensão específi ca e parƟ cularmente violenta 
desse processo. Trata-se de um conjunto arƟ c-
ulado de técnicas, políƟ cas e disposiƟ vos por 
meio dos quais as plataformas digitais extra-
em valor econômico da experiência coƟ diana 
digitalizada de seus usuários. Na sociedade em 
rede (Castells, 2019), os dados — coletados 
frequentemente sem consenƟ mento informa-
do — tornaram-se uma mercadoria estraté-
gica, disputada por corporações globais com o 
apoio explícito ou tácito dos Estados nacionais. 
FausƟ no e Lippold (2023) caracterizam esse 
processo como uma forma contemporânea de 
“acumulação primiƟ va de dados”, em analogia 
críƟ ca à categoria marxiana.

Essa expropriação extraƟ vista aprofunda 
as relações de exploração capitalista ao captu-
rar dimensões da vida que, até então, escapa-
vam à lógica direta da valorização do capital. 
Ócio, lazer, cognição, afetos e criaƟ vidade con-
vertem-se em matéria-prima para sistemas 
de mineração de dados, transformando likes, 
comparƟ lhamentos e padrões de comporta-
mento em aƟ vos econômicos de alto valor. Tra-
ta-se de um saque informacional sistemáƟ co, 
perpetrado por corporações transnacionais 
que armazenam, processam e moneƟ zam da-
dos em escala global (FausƟ no; Lippold, 2023).

No campo da produção do conhecimento, 
o colonialismo digital não apenas reforça, mas 
reconfi gura a colonialidade do saber, ao di-
fundir um discurso tecnológico supostamente 
universal, ancorado nas retóricas da inovação, 
da inclusão digital e do grafocentrismo digital. 
Esse discurso sustenta um oƟ mismo acríƟ co 
no campo educacional, ao pressupor neutrali-
dade e universalismo das TDIC, invisibilizando 
as contradições sociais, políƟ cas e econômicas 
que atravessam sua implementação. Já nas 
décadas anteriores, Álvaro Vieira Pinto (2005) 
adverƟ a para o encantamento feƟ chizado di-
ante da chamada “explosão tecnológica”, de-
stacando que seus beneİ cios sempre se con-
centraram nos grupos sociais dominantes.

Nesse ambiente de entusiasmo tecnológi-
co, proliferam teorias da aprendizagem medi-
ada por redes digitais que atribuem à simples 
exposição às tecnologias a capacidade de pro-
duzir aprendizagem signifi caƟ va. Tal concepção 
expressa uma visão determinista da tecnolo-
gia, na qual os artefatos técnicos são concebi-
dos como agentes autônomos de transforma-
ção social (Peixoto; Araújo, 2012). Persistem, 
assim, narraƟ vas de neutralidade tecnológica 
já criƟ cadas por Paulo Freire (1984) e Vieira 
Pinto (2005), que acabam por legiƟ mar novas 
formas de colonialidade do saber.

Peixoto (2015; 2020) aprofunda essa 
críƟ ca ao idenƟ fi car um pensamento de ma-
triz teológica na apropriação educacional das 
TDIC, sustentado pela crença na “magia” da 
aprendizagem mediada por plataformas digi-
tais. Tal discurso ignora as condições materiais 
de produção da educação e naturaliza a ideia 
de que métodos, disposiƟ vos ou tecnologias, 
isoladamente, seriam capazes de promover 
inovação pedagógica. Na práƟ ca, essas narra-
Ɵ vas servem à consolidação da inovação como 
projeto da colonialidade, alinhado às deman-
das do mercado e à lógica neoliberal, enquan-
to ocultam as desigualdades estruturais que 
atravessam os sistemas educacionais.

Desse modo, a colonialidade do saber 
arƟ cula-se ao colonialismo digital para se in-
tensifi car, convertendo a educação — espe-
cialmente a educação escolar — em mais um 
instrumento de legiƟ mação e capilarização do 
projeto colonial contemporâneo. Três lógicas 
centrais sustentam esse processo: a lógica da 
inovação, a lógica da inclusão digital e a lógica 
do grafocentrismo digital. ArƟ culadas, elas op-
eram como disposiƟ vos ideológicos que via-
bilizam a reprodução da hegemonia colonial 
no campo educacional, ao mesmo tempo em 
que impulsionam um mercado global de plata-
formas, serviços e produtos tecnológicos que 
movimenta bilhões de dólares anualmente 
(Szkurnik, 2021).

Dinâmica semelhante manifesta-se no dis-
curso que fundamenta a noção de inclusão dig-
ital. Nesse campo, observa-se com frequência 
uma abordagem marcada pela superfi cialidade 
analíƟ ca ou mesmo por um certo ingênuo vol-
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untarismo políƟ co-pedagógico, o que favorece 
a invisibilização dos mecanismos por meio dos 
quais a inclusão digital opera como disposiƟ vo 
de legiƟ mação e aprofundamento tanto da co-
lonialidade do saber quanto do colonialismo 
digital. A retórica inclusiva, quando desprov-
ida de uma análise críƟ ca de suas condições 
históricas e geopolíƟ cas de produção, tende a 
converter-se em instrumento de reprodução 
das hierarquias epistêmicas e das assimetrias 
estruturais que pretende, paradoxalmente, 
combater.

Nesse senƟ do, Buzato (2008) observa que 
grande parte das análises sociais que mobili-
zam o conceito de inclusão partem do ponto 
de vista daqueles que já se encontram incluí-
dos, isto é, do lugar epistemológico de quem 
defi ne o que deve ser considerado universal, 
legíƟ mo ou desejável. Sob essa óƟ ca, incluir 
signifi ca, fundamentalmente, submeter à 
norma. Quando apropriada por forças central-
izadoras e inscrita na racionalidade moderno-
colonial, a inclusão digital adquire contornos 
hegemônicos, operando como mecanismo de 
imposição de valores, práƟ cas e modos de vida 
defi nidos por grupos que se posicionam como 
superiores no interior da geopolíƟ ca do con-
hecimento.

Essa concepção sustenta uma leitura evo-
lucionista da cultura digital, segundo a qual o 
acesso às tecnologias seria sinônimo de pro-
gresso técnico, social e econômico. Persiste, 
assim, a crença de que a simples disponibili-
zação de disposiƟ vos digitais a grupos social-
mente marginalizados ou a países periféricos 
seria sufi ciente para desencadear processos 
automáƟ cos de desenvolvimento. Tal pres-
suposto ignora deliberadamente as relações 
de poder que estruturam a produção, a cir-
culação e o controle das tecnologias digitais, 
além de desconsiderar as condições materiais, 
históricas e culturais que moldam os proces-
sos de apropriação tecnológica.

Na ausência de uma compreensão críƟ ca 
do colonialismo digital, corre-se o risco de 
naturalizar uma concepção de progresso que 
toma a cultura digital como expressão máxima 
do desenvolvimento humano e como modelo 
universal de organização social. Essa leitura re-

força um imaginário tecnocráƟ co que apresen-
ta a digitalização como horizonte civilizatório 
inevitável, ocultando suas implicações coloni-
ais. Nesse contexto, observa-se a atualização 
de uma lógica grafocêntrica, já amplamente 
quesƟ onada pelos estudos do letramento, 
para uma forma renovada de grafocentrismo 
digital.

Os estudos clássicos sobre letramento já 
haviam denunciado o grafocentrismo como 
um princípio hierarquizante que atribui à escri-
ta um estatuto de superioridade em relação a 
outras formas de produção de senƟ do, saber e 
cultura (Gnerre, 1994). No entanto, no contex-
to da cultura digital, esse princípio é reconfi gu-
rado. Favacho e Mill (2007) demonstram que 
as concepções hegemônicas de letramento e 
inclusão digital frequentemente se apoiam em 
uma visão entusiasta da cibercultura, estrutu-
rada a parƟ r da ideia de uma linearidade evo-
luƟ va que parƟ ria da oralidade, avançaria para 
a escrita e culminaria na cultura digital como 
ápice do desenvolvimento humano.

Essa narraƟ va evolucionista sustenta a con-
sƟ tuição de uma sociedade grafocêntrica digi-
tal, na qual práƟ cas sociais, produções culturais 
e formas de parƟ cipação políƟ ca passam a ser 
cada vez mais valorizadas na medida em que 
se alinham às linguagens, plataformas e pro-
tocolos da hipermídia digital. Nesse cenário, 
não apenas a oralidade e a escrita são subor-
dinadas, mas também saberes, epistemologias 
e modos de vida que não se conformam ao 
ethos tecnodigital dominante. A centralidade 
atribuída às competências hipermidiáƟ cas e à 
performaƟ vidade algorítmica converte-se, as-
sim, em novo critério de legiƟ mação cogniƟ va 
e social.

Diante desse quadro, reivindica-se a noção 
de democracia cogniƟ vo-digital como horizon-
te éƟ co-políƟ co e epistemológico. Tal noção 
fundamenta-se na compreensão de que a 
colonialidade opera por meio da legiƟ mação 
seleƟ va dos saberes, produzindo epistemicí-
dios e privilégios epistêmicos, enquanto o 
colonialismo digital atua como força de atual-
ização e intensifi cação da modernidade-colo-
nialidade, ao difundir um discurso tecnológico 
supostamente universal, ancorado nas retóri-
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cas da inovação, da inclusão digital e do grafo-
centrismo digital.

Nesse contexto, cabe a educadores, edu-
cadoras, pesquisadores e pesquisadoras com-
promeƟ dos com uma perspecƟ va humanista 
e decolonial assumir a responsabilidade de 
intervir criƟ camente na construção da democ-
racia cogniƟ vo-digital. Tal compromisso im-
plica enfrentar, de maneira arƟ culada, tanto o 
colonialismo digital quanto a colonialidade do 
saber, buscando fi ssuras e brechas capazes de 
tensionar sua hegemonia. Trata-se de um es-
forço políƟ co-epistêmico orientado à criação 
de condições para a pluralização dos regimes 
de saber, para o reconhecimento de epistemo-
logias subalternizadas e para a reinvenção das 
práƟ cas educaƟ vas.

Assim, impõe-se a necessidade de repen-
sar a educação a parƟ r de pedagogias outras, 
organizadas por epistemologias outras, que 
não apenas quesƟ onem os fundamentos mod-
erno-coloniais do conhecimento, mas também 
proponham formas alternaƟ vas de relação 
com as tecnologias digitais.

Essas pedagogias devem ser capazes de 
arƟ cular críƟ ca, criação e resistência, contri-
buindo para a construção de práƟ cas educa-
Ɵ vas compromeƟ das com a jusƟ ça cogniƟ va, 
a autonomia coleƟ va e a transformação social 
no interior do capitalismo digital contemporâ-
neo “[…] Muito além de lidar com saberes téc-
nicos ou competências instrumentais, a éƟ ca 
hacker expressa uma postura éƟ ca, políƟ ca e 
existencial diante do mundo, orientada pela 
curiosidade, pela experimentação, pela colab-
oração e pela recusa à obediência cega às es-
truturas de controle” (Menezes; PreƩ o, 2019). 
Nessa perspecƟ va, a pedagogia hacker não se 
limita à aprendizagem de programação ou ao 
uso críƟ co de disposiƟ vos tecnológicos, mas 
propõe uma reconfi guração profunda das rela-
ções entre conhecimento, poder e tecnologia.

Ao ser pensada como proposta pedagógi-
ca, a éƟ ca hacker tensiona diretamente o co-
lonialismo digital, pois se opõe à lógica pro-
prietária, à mercanƟ lização do conhecimento 
e à centralização dos meios de produção tec-
nológica nas mãos das Big Techs. Trata-se de 
uma pedagogia que incenƟ va a desmontagem, 

a apropriação críƟ ca, o reuso, a modifi cação e a 
reinvenção dos artefatos tecnológicos, subver-
tendo a condição de consumidor passivo que 
caracteriza o sujeito colonizado digitalmente. 
Nesse senƟ do, a pedagogia hacker atua como 
práƟ ca de desobediência epistêmica, ao des-
locar o estudante da posição de usuário para 
a de produtor de senƟ dos, códigos e soluções.

A força de sua dimensão decolonial reside 
precisamente na recusa à naturalização das 
tecnologias digitais como objetos neutros ou in-
evitáveis. Ao contrário, a pedagogia hacker evi-
dencia que toda tecnologia é atravessada por 
disputas políƟ cas, interesses econômicos e es-
colhas éƟ cas. Assim, ao promover o acesso ab-
erto ao conhecimento, o comparƟ lhamento de 
saberes e a colaboração horizontal, essa peda-
gogia confronta o regime colonial de produção 
e controle da informação, abrindo fi ssuras no 
modelo hegemônico de inovação tecnológica.

Quando entrelaçada à pedagogia decolo-
nial e à pedagogia das encruzilhadas, a peda-
gogia hacker amplia seu alcance políƟ co-ped-
agógico. Se a pedagogia decolonial, conforme 
Walsh (2009; 2019), denuncia e enfrenta a co-
lonialidade do poder, do saber e do ser, e se a 
pedagogia das encruzilhadas, conforme Rufi no 
(2018), propõe estratégias de invenção, des-
vio e transgressão a parƟ r das epistemologias 
afro-diaspóricas, a pedagogia hacker introduz 
uma dimensão tecnopolíƟ ca indispensável 
para o enfrentamento do colonialismo digital 
contemporâneo.

O entrelaçamento dessas três propostas 
não visa à construção de um modelo ped-
agógico fechado ou prescriƟ vo. Trata-se, an-
tes, de um arranjo aberto, rizomáƟ co e experi-
mental, capaz de sustentar práƟ cas educaƟ vas 
situadas, críƟ cas e insurgentes. A pedagogia 
decolonial oferece a críƟ ca estrutural à mod-
ernidade-colonial; a pedagogia das encruzil-
hadas aporta uma éƟ ca da invenção, da ginga 
e do atravessamento; e a pedagogia hacker 
fornece ferramentas concretas para a apro-
priação críƟ ca das tecnologias digitais. Juntas, 
elas confi guram um campo de possibilidades 
para a construção de práƟ cas educaƟ vas com-
promeƟ das com a jusƟ ça cogniƟ va e com a de-
mocraƟ zação radical do conhecimento.
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Esse entrelaçamento permite com-
preender a educação como espaço privile-
giado de disputa simbólica, epistemológica e 
políƟ ca. Ao invés de operar como instância de 
reprodução da colonialidade e do colonialismo 
digital, a educação pode se tornar território de 
experimentação, resistência e criação de mun-
dos outros. Trata-se de afi rmar a escola, a uni-
versidade e os espaços educaƟ vos não formais 
como encruzilhadas pedagógicas, onde dife-
rentes saberes, linguagens e racionalidades se 
encontram, se tensionam e se reinventam.

Nesse horizonte, a democracia cogniƟ vo-
digital não é concebida como mero acesso a 
disposiƟ vos ou plataformas, mas como pro-
cesso coleƟ vo de redistribuição do poder 
epistêmico. Envolve o reconhecimento da plu-
ralidade de modos de conhecer, a valorização 
de epistemologias subalternizadas e a con-
strução de práƟ cas educaƟ vas que desafi em as 
hierarquias impostas pela modernidade-colo-
nial. Tal democracia exige, portanto, não ape-
nas políƟ cas públicas de acesso, mas também 
uma profunda reorientação éƟ ca e políƟ ca das 
práƟ cas pedagógicas.

Assim, enfrentar o colonialismo digital 
implica assumir a educação como campo es-
tratégico de luta. Implica recusar o discurso 
tecnocráƟ co que promete soluções rápidas 
e universais e, em seu lugar, afi rmar pedago-
gias compromeƟ das com a dignidade humana, 
com a memória dos povos historicamente 
oprimidos e com a invenção de futuros outros. 
O entrelaçamento das pedagogias decolonial, 
das encruzilhadas e hacker confi gura, nesse 
senƟ do, uma aposta políƟ ca e epistemológica 
na potência transgressora da educação, enten-
dida como práƟ ca de liberdade, criação e rein-
venção coleƟ va.

3 PEDAGOGIAS DECOLONIAIS EM ENCRUZ-
ILHADA: PRÁXIS INSURGENTES PARA A DE-
MOCRACIA COGNITIVO-DIGITAL

 
A arƟ culação entre colonialismo digital e 

discurso tecnológico no campo educacional 
revela, em nossa interpretação, o aprofunda-
mento de uma arquitetura histórica de domi-
nação sustentada pela convergência entre 

colonialidade, capitalismo e cisheteropatriar-
cado. O desenvolvimento técnico-cienơ fi co 
contemporâneo, longe de operar como vetor 
neutro de progresso, tem funcionado como 
catalisador de anƟ gas assimetrias, permiƟ n-
do que a colonialidade se atualize, se recon-
fi gure e se intensifi que sob novas roupagens. 
As narraƟ vas que exaltam a universalidade da 
razão moderno-ocidental e da cultura digital 
— estruturadas pelas lógicas da inovação, da 
inclusão digital e do grafocentrismo digital — 
sustentam a falsa premissa de neutralidade 
tecnológica e reforçam a imbricação profunda 
entre colonialidade do saber e colonialismo 
digital.

No âmbito educacional, essa fusão mani-
festa-se de forma coƟ diana e persistente, ori-
entando políƟ cas públicas, práƟ cas pedagógi-
cas, currículos e processos formaƟ vos. Diante 
desse cenário, impõe-se uma questão central: 
onde residem as fi ssuras capazes de tension-
ar e confrontar tal estrutura de dominação? 
Embora as contribuições epistemológicas do 
grupo Modernidade/Colonialidade ofereçam 
instrumentos analíƟ cos fundamentais para a 
críƟ ca da modernidade, elas se mostram in-
sufi cientes quando não acompanhadas de 
uma dimensão praxiológica enraizada nas ex-
periências históricas de resistência dos povos 
subalternizados. Torna-se, assim, imperaƟ vo 
avançar para a construção de um fazer deco-
lonial, ancorado nas lutas, saberes e práƟ cas 
produzidas ao longo da história educacional 
do Sul Global.

É nesse horizonte que se jusƟ fi ca o en-
trelaçamento das três pedagogias mobilizadas 
neste estudo. Inspirados pela formulação de 
Rufi no (2018), situamos a pedagogia deco-
lonial em uma encruzilhada, da qual emerge 
um cruzamento epistemopolíƟ co potencial-
mente transgressor. A invocação simbólica de 
Exu opera como princípio arƟ culador desse 
diálogo, não como garanƟ a de resultados, mas 
como afi rmação da abertura, da imprevisibili-
dade e da potência criadora. Nesse arranjo, a 
pedagogia decolonial de Walsh (2009; 2019), a 
pedagogia das encruzilhadas de Rufi no (2018) 
e a pedagogia hacker de Menezes (2019) con-
vergem para a construção de um campo ped-
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agógico orientado pela luta anƟ rracista, anƟ -
colonial e anƟ capitalista.

Importa destacar que, assentada na on-
tologia de Exu, a noção de caminho aqui rei-
vindicada não se confunde com linearidade 
ou teleologia. Trata-se de compreender a 
práƟ ca educaƟ va como processo aberto, mar-
cado por disputas, desvios e reinvenções con-
ơ nuas. O entrelaçamento dessas pedagogias 
não pretende oferecer modelos acabados ou 
receitas metodológicas, mas afi rmar possibili-
dades éƟ co-políƟ cas de enfrentamento à colo-
nialidade do saber e ao colonialismo digital. É 
nesse senƟ do que reivindicamos a construção 
de uma democracia cogniƟ vo-digital, conce-
bida como alternaƟ va ao regime hegemônico 
que produz e reproduz diferenças abissais, 
hierarquias epistemológicas e universalismos 
abstratos.

Essa disputa não se limita ao plano do con-
hecimento. Conforme alertado por Ailton Kre-
nak (2019), a modernidade engendrou uma 
obsessão pela ideia de progresso que tem re-
sultado em processos sistemáƟ cos de devas-
tação ambiental. A exploração predatória dos 
recursos naturais e o agravamento da crise 
ecológica estão profundamente vinculados ao 
modelo capitalista de produção, hoje intensa-
mente entrelaçado à indústria da informação 
e às lógicas do colonialismo digital. Nesse con-
texto, a luta por democracia cogniƟ vo-digital 
arƟ cula-se indissociavelmente à defesa da vida 
em sua dimensão socioambiental.

Do mesmo modo que o desenvolvimento 
histórico do capitalismo se estruturou a parƟ r 
do racismo e do patriarcado, ele também se 
alimenta da degradação ambiental e do esgota-
mento dos bens comuns. Não por acaso, são 
os sujeitos historicamente marginalizados — 
povos indígenas, populações negras, comuni-
dades periféricas e grupos vulnerabilizados pela 
modernidade-colonial — os primeiros a sofrer 
os efeitos do colapso ecológico. Assim, enfren-
tar o colonialismo digital implica reconhecer a 
interdependência entre jusƟ ça cogniƟ va, jusƟ ça 
social, jusƟ ça ambiental e jusƟ ça digital.

 Assumimos, portanto, um compromis-
so éƟ co-políƟ co com a defesa da vida em sua 
pluralidade, recusando projetos educaƟ vos 

que naturalizam a desigualdade, a exploração 
e a destruição. O entrelaçamento das peda-
gogias decolonial, das encruzilhadas e hacker 
consƟ tui uma aposta na potência transgres-
sora da educação como práƟ ca de resistência, 
criação e reexistência. Trata-se de afi rmar a 
educação como espaço de luta e de invenção 
de mundos outros, orientados pela dignidade, 
pela diversidade e pela possibilidade de fu-
turos não coloniais.

4 CONSIDERAÇÕES
 
A análise desenvolvida ao longo deste ar-

Ɵ go evidenciou que as tecnologias digitais, 
longe de consƟ tuírem instrumentos neutros 
ou meramente técnicos, operam como dispos-
iƟ vos centrais na atualização da colonialidade 
no interior do capitalismo contemporâneo. 
O colonialismo digital manifesta-se, sobretu-
do, por meio de discursos que naturalizam a 
inovação, a inclusão digital e o progresso tec-
nológico como bens universais, ocultando as 
relações históricas de dominação, hierarquiza-
ção epistêmica e desumanização que susten-
tam tais processos.

No campo educacional, essas dinâmicas 
assumem contornos parƟ cularmente com-
plexos, uma vez que plataformas digitais, siste-
mas algorítmicos e tecnologias de inteligência 
arƟ fi cial passam a organizar currículos, práƟ cas 
pedagógicas e formas de avaliação, frequent-
emente reforçando lógicas grafocêntricas, 
tecnicistas e eurocentradas. Tal cenário contri-
bui para o aprofundamento de desigualdades 
cogniƟ vas e para a marginalização de saberes 
outros, produzidos fora do cânone moderno-
ocidental.

Diante desse quadro, o arƟ go defendeu 
que as epistemologias decoloniais, embora 
fundamentais, tornam-se insufi cientes quan-
do não arƟ culadas a praxiologias concretas 
de resistência e criação. É nesse senƟ do que 
o entrelaçamento da pedagogia decolonial, 
da pedagogia das encruzilhadas e da pedago-
gia hacker se apresenta como uma estratégia 
políƟ ca e pedagógica potente, capaz de operar 
nas brechas da colonialidade e de produzir al-
ternaƟ vas educaƟ vas insurgentes.
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 Ao arƟ cular interculturalidade críƟ ca, 
transgressão epistemológica e éƟ ca hacker, 
esse entrelaçamento pedagógico aponta para 
a construção de uma democracia cogniƟ vo-
digital orientada pela jusƟ ça epistêmica, pela 
autonomia coleƟ va e pelo comparƟ lhamento 
do conhecimento. Tal projeto não se organiza 
como um modelo fechado ou universal, mas 
como possibilidade aberta, situada e relacio-
nal, inspirada na lógica do cruzo, da encruzil-
hada e do devir.

 Sustenta-se que enfrentar o colonial-
ismo digital implica reconhecer sua imbricação 
com outras formas de dominação, como o rac-
ismo, o patriarcado e a devastação ambiental. 
A luta por uma democracia cogniƟ vo-digital, 
portanto, é inseparável da defesa da vida em 
sua diversidade e da construção de projetos 
educaƟ vos compromeƟ dos com a jusƟ ça so-
cial, ambiental, cogniƟ va e digital, em oposição 
às universalidades abstratas produzidas pela 
modernidade-colonial.
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